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RESUMO

O Atendimento Móvel Pré-Hospitalar (APH) representado pelo Serviço de
Atendimento Móvel de Urgências (SAMU-192) requer instrumentos que facilitem uma
rápida intervenção e uma assertiva tomada de decisão, principalmente, durante a
pandemia da doença coronavírus (COVID-19), exigindo ferramentas que garantam
uma hábil resposta que promova a segurança dos profissionais e pacientes durante
o atendimento. Especificou-se como questão-problema da presente pesquisa: quais
são as principais situações no serviço de urgência e emergência que levam ao
preenchimento incorreto das fichas desvalorizando precioso instrumento de pesquisa
científica nos casos de COVID-19? Nesse contexto, este estudo tem como objetivo
geral expor e discutir as falhas e complicações no serviço de urgência e emergência
que levam ao preenchimento incorreto das fichas de atendimento realizado pela
equipe, sobretudo, em um período pandêmico. Os objetivos específicos foram
realizar uma revisão na literatura acadêmico-científica sobre o objeto de estudo da
pesquisa, contextualizar a atuação do SAMU 192 e apresentar os impactos
decorrentes do preenchimento incorreto das fichas de atendimento. Trata-se de uma
pesquisa bibliográfica e exploratória fundamentada em artigos científicos publicados
em periódicos nacionais, revistas científicas, anais em congresso e a legislação
vigente – Decretos, Resoluções e outros instrumentos normativos -, além de
monografias, dissertações e manuais técnicos. Concluiu-se que a falta de
uniformidade dos protocolos bem como a ausência de legislação específica para
padronização da ficha de atendimento é uma das causas para o preenchimento
incorreto das fichas. Diante de uma pandemia, a utilização das fichas informatizadas
é uma alternativa para o aprimoramento do atendimento.

Palavras-chave: Atendimento de Emergência Pré-Hospitalar; COVID 19; Registros
Eletrônicos de Saúde; Registro de Caso; SAMU.



ABSTRACT

The Pre-Hospital Mobile Care (APH) represented by the Mobile Emergency Care
Service (SAMU-192) requires instruments that facilitate rapid intervention and
assertive decision taken, especially during the coronavirus disease pandemic
(COVID-19), requiring tools that ensure a skillful response that promotes the safety of
professionals and patients during care. The question-problem of the present research
was: what are the main situations in the urgency and emergency service that leads to
the incorrect filling about the forms, devaluing a precious scientific research
instrument in cases of COVID-19? In this context, the general objective about this
study was to expose and discuss the failures and complications in the urgency and
emergency service that leads to incorrect filling about the care forms carried out by
the team, especially in a pandemic period. The specific objectives were to carry out a
review in the academic-scientific literature on the object of study of the research, to
contextualize the performance of SAMU 192 and to present the impacts resulting
from the incorrect filling out of the attendance forms. This is a bibliographical and
exploratory research based on scientific articles published in national journals,
scientific journals, congress proceedings and current legislation - decrees, resolutions
and other normative instruments - as well as monographs, dissertations and technical
manuals. It was concluded that the lack of uniformity of protocols as well as the
absence of specific legislation to standardize the attendance form is one of the
causes for the incorrect filling out of the forms. In the pandemic period, the use of
computerized forms is an alternative to the improvement of care.

Keywords: Prehospital Emergency Care; COVID-19; Medical Records; Electronic
Health Records; Emergency Medical Services.
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1 INTRODUÇÃO

O atendimento pré-hospitalar teve início na França, nos anos finais do século
XVIII, quando as vítimas das guerras napoleônicas necessitavam de uma resposta
mais urgente aos ferimentos derivados das batalhas (CUNHA, 2017). Mais à frente,
já durante a Segunda Guerra Mundial, passou-se a utilizar helicópteros. Cunha
(2017) alega que há três modelos de APH: o americano, cujo enfoque do serviço é a
“remoção rápida da vítima do local, estabilização das funções vitais e rápida
transferência para a rede hospitalar”; o francês, com início nos anos 1960, incluía
uma atuação voltada para a “regulação médica que tem o poder para ordenar todas
as atividades de APH, intra-hospitalar emergencial, transporte hospitalar e outras
definidas por legislações específicas” e; o brasileiro, que pode seguir ou o modelo
americano, ou o modelo francês conforme o perfil e necessidades, na esfera
estadual ou municipal, de recursos humanos, tecnológicos e financeiros. 


Segundo Silveira e Taneda (2015), o APH no Brasil possui duas categorias de
atendimento, sendo o objetivo do APH não fixo socorrer as vítimas no local da
ocorrência, e do APH fixo, o local para encaminhamento como destino de referência,
e também afirmam que, os profissionais que integram o APH móvel são equipes do
Serviço de Atendimento Móvel de Urgência (SAMU-192), Grupo de Resgate e
Atenção às Urgências e Emergências (GRAU), bombeiros, concessionária de
rodovia e serviços privados.


No dia 31 de dezembro de 2019 a Organização Mundial da Saúde (OMS)
recebeu alerta de casos de pneumonia viral na cidade de Wuhan, na China (OMS,
2021). Os trabalhadores do local demonstravam sintomas respiratórios, que
indicavam a existência de um novo coronavírus (SARS-CoV-2) desenvolvendo a
doença conhecida como COVID-19. A rápida disseminação do vírus elevou, a partir
do início de 2020, a doença ao status de pandemia (MARINELLI et al., 2020).



A sintomatologia é evidenciada por infecções leves ou moderadas no trato
respiratório, coriza, dor de garganta, hipertermia e, em casos mais graves,
complicações tais como as pneumonias agudas (WHO, 2019). Huang et al. (2021)
relatam que logo após a incubação do vírus, comorbidades como astenia, distúrbios
do sono, ansiedade e depressão foram observadas nas pessoas 6 meses após a
infecção. Dentro deste contexto vale ressaltar que, segundo a OMS, o coronavírus
no Brasil ultrapassa 600 mil óbitos desde o início de sua disseminação.



De acordo com a Associação Brasileira de Medicina de Emergência
(ABRAMEDE), o atendimento pré-hospitalar (APH) móvel de urgência destaca-se na
assistência aos doentes, com o objetivo de garantir um transporte seguro até o
hospital de referência através da estabilização dos sinais vitais e da redução de
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riscos de morbimortalidade. O secretário de saúde do Distrito Federal (DF), Osnei
Okumoto, alerta que o serviço de atendimento móvel de urgência (SAMU-192)
realizou mais de 7 mil atendimentos relacionados ao novo coronavírus via telefone
em Brasília entre os meses de janeiro e março de 2021. Okumoto alega ainda que o
serviço ofertado pelos profissionais do SAMU é vital e decisivo para salvar vidas, se
atentando aos altos números de casos graves na disseminação do vírus (JARDON,
2021).


O Serviço de Atendimento Móvel de Urgência (SAMU 192) foi
institucionalizado no ano de 2003 através da Portaria nº 1864/GM, promovendo o
componente da Política Nacional de Atenção às Urgências, sendo implantado em 
regiões de todo o território brasileiro com diretrizes redefinidas pela Portaria nº 1.010,
de 21 de maio de 2012 como integrante da Rede de Atenção às Urgências, tendo em
consideração decretos e as portarias do Ministério da Saúde a fim de otimizar o
atendimento aos pacientes. A observância das regras e normas legais para a
atuação do órgão (Anexo A) é necessária para assimilar que o SAMU 192 não está
desassociado do complexo sistema de saúde brasileiro. Isso significa afirmar que,
embora o SAMU 192 tenha certa autonomia, deve estar atento às regras do SUS.


Através do número 192, a Central de Regulação (CR) atende a ligação por
meio dos profissionais técnicos de enfermagem que classificam o grau de
emergência e transferem a chamada ao médico regulador. A função do médico
regulador, por sua vez, é oferecer uma orientação ou, de acordo com a gravidade da
ocorrência, enviar uma viatura ao local – de forma a acionar a USB composta por
técnico em enfermagem e condutor-socorrista, ou a USA composta por médico,
enfermeiro e um condutor-socorrista – garantindo assim o apoio e o
acompanhamento do atendimento até que o paciente tenha assegurado a
continuidade da assistência no hospital de referência (AMERICAN COLLEGE OF
SURGEONS. COMMITTEE ON TRAUMA, 2011; SCHVARTSMAN; CARRERA;
ABRAMOVICI, 2005).


Trata-se de um serviço realizado por duas categorias conforme o nível de
complexidade e gravidade do caso. A primeira é a Unidade de Suporte Básico de
Vida (USB), que oferece assistência com manobras não invasivas e, o segundo, a
Unidade de Suporte Avançado de Vida (USA), que promove procedimentos invasivos
de apoio ventilatório e circulatório (DIAS, 2016).


No que diz respeito às Unidades Móveis, a Seção III da Portaria nº 1.010/2012
elucida que há seis tipificações desse atendimento móvel que são disponibilizadas
conforme o perfil e demanda regional:




I - Unidade de Suporte Básico de Vida Terrestre: tripulada por no mínimo 2
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(dois) profissionais, sendo um condutor de veículo de urgência e um técnico
ou auxiliar de enfermagem;

II - Unidade de Suporte Avançado de Vida Terrestre: tripulada por no mínimo
3 (três) profissionais, sendo um condutor de veículo de urgência, um
enfermeiro e um médico;

III - Equipe de Aeromédico: composta por no mínimo um médico e um
enfermeiro;

IV - Equipe de Embarcação: composta por no mínimo 2 (dois) ou 3 (três)
profissionais, de acordo com o tipo de atendimento a ser realizado, contando
com o condutor da embarcação e um auxiliar/ técnico de enfermagem, em
casos de suporte básico de vida, e um médico e um enfermeiro, em casos
de suporte avançado de vida;

V - Motolância: conduzida por um profissional de nível técnico ou superior
em enfermagem com treinamento para condução de motolância; e

VI - Veículo de Intervenção Rápida (VIR): tripulado por no mínimo um
condutor de veículo de urgência, um médico e um enfermeiro. (BRASIL,
2012).




Cabe apontar que o Capítulo III da Portaria é dedicado ao tópico da

regionalização do SAMU 192 (BRASIL, 2012), algo muito semelhante ao que ocorre
no Capítulo II, inciso IX da Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990 – a lei que cria o
Sistema Único de Saúde –, uma movimentação legal que visa a descentralização da
atuação e da tomada de decisões locais (BRASIL, 1990). Por um lado, é evidente
que uma organização administrativa descentralizada não somente possibilita a
diminuição da burocracia e a ampliação do acesso aos serviços públicos de saúde,
como também atua positivamente em um atendimento mais rápido ao cidadão. Por
outro, todavia, a regionalização dos serviços impede a uniformidade dos
procedimentos – seja pelo descumprimento e desconhecimento das normas, seja por
ausência de especificidade metodológica nos instrumentos normativos.


A regionalização do SAMU 192 prevê toda a execução da sua dinâmica diante
do “parâmetro de tempo-resposta” (BRASIL, 2012, online), ou seja, do quão rápido
pode ser o atendimento tendo em consideração que se trata, afinal, de um serviço de
urgência. Assim sendo, a Portaria propõe o “agrupamento de Centrais de Regulação
das Urgências municipais ou regionais já existentes; [a] incorporação de novos
Municípios às Centrais de Regulação das Urgências já existentes” (BRASIL, 2012,
online), e novas Centrais Regionais de Regulação das Urgências (CRRU).


Silveira e Taneda (2015) dissertam sobre a criação da Política Nacional de
Atenção às Urgências (PNAU), alegando que a determinação do APH móvel é uma
das maiores conquistas da referida política pública de saúde. Sobre a APH móvel os
autores afirmam:


O APH móvel sendo esse o SAMU faz parte do sistema de assistência às
urgências, constituindo um serviço de saúde novo no Brasil, e se diferencia
por prestar atendimento às vítimas em situação de agravos urgentes nos
locais onde os eventos acontecem, garantindo assistência precoce e
adequada, assim como a entrada do usuário ao sistema de saúde (BRASIL,
2003 apud SILVEIRA; TANEDA, 2015, p. 5).
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Para agilizar e organizar as ocorrências, o SAMU conta com prontuários pré-
montados cujo preenchimento se dá a cada atendimento ao paciente que está sendo
transportado, devendo constar anotações do socorrista referentes às intervenções
realizadas desde a primeira abordagem, intercorrências no deslocamento até a
chegada no destino de referência, incluindo também dados da vítima e da equipe
que prestou o socorro (SILVEIRA; TANEDA, 2015).


Os prontuários são de grande importância para garantir uma melhor
organização, uma vez que esses documentos possuem valor judicial que garantem
os direitos aos usuários no caso de emergência quando houver uma situação de
divergência do tratamento clínico (DONABEDIAN  et al., 1988; PAULO E SILVA,
2011). Na falta de preenchimento do prontuário ou no caso de preenchimento
incorreto há potencial de surgimento para problemas diversos, e segundo Marchon;
Mendes e Pavão (2015), entre as ocorrências mais comuns encontram-se as
situações que comprometem a segurança do paciente gerando incidentes
relacionados à falta de informações dos cuidados prestados, a checagem de
medicações administradas, as dificuldades para o diagnóstico e as falhas de
comunicação entre a equipe multiprofissional.

A Resolução da Diretoria Colegiada (RDC) n°63/2011 dada pela Agência
Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA), versa que, dentro das ações de serviços
de saúde, os prontuários devem assegurar as boas práticas do cuidado ao paciente.
Estando sob responsabilidade dos profissionais de saúde o registro, que deve
informar corretamente os procedimentos prestados e realizar o preenchimento de
formação legível (BRASIL, 1996).


A baixa qualidade no preenchimento das fichas afeta as anotações
relacionadas ao exame físico com os parâmetros dos dados vitais, antecedentes de
saúde e a cinemática do acidente, podendo causar um maior risco à vítima e à
equipe, resultando em uma descontinuidade no serviço prestado (PEREIRA  et al.,
2021). Enfatizando também, como outra problemática, a falta de protocolos internos
como o Procedimento Operacional Padrão (POP) – que estabelece os quesitos
primordiais para um registro padrão de qualidade (GOMES et al., 2016).

De fato, mesmo diante do cenário atual – repleto de dúvidas e incertezas a
respeito de quais serão as futuras medidas de controle e prevenção ao COVID-19 –
realizar um registro de atendimento completo, coerente e com informações
essenciais e precisas se torna um instrumento imprescindível em um atendimento
pré-hospitalar móvel de urgência e emergência na continuidade da assistência em
saúde. Especificou-se como questão-problema da presente pesquisa: quais são as
principais razões dos profissionais do APH móvel realizarem o preenchimento das
fichas de atendimento de forma inadequada desvalorizando precioso instrumento de
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pesquisa científica em casos de COVID-19?

Pode-se afirmar, nesse sentido, que a presente pesquisa é relevante no

âmbito acadêmico-científico ao propiciar um debate necessário para ampliar o
conhecimento técnico acerca do seu objeto de estudo. Compreende-se, diante dessa
perspectiva, que o estabelecimento de novas discussões sobre o tema possui
potencial para o desenvolvimento de novas pesquisas científicas e, para além disso,
a formulação de políticas públicas de saúde para minorar esse quadro. 

14



2 OBJETIVO

Expor e discutir as falhas e complicações no serviço de urgência e
emergência que levam ao preenchimento incorreto das fichas de atendimento
realizado pela equipe do APH móvel, sobretudo, em um período pandêmico.
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3 MÉTODO

Diante do contexto que a população brasileira vivência no que diz respeito ao
combate à pandemia do COVID-19, o SAMU-192 conta com um prontuário
específico para os casos de atendimento emergencial. No entanto, não há uma
formatação universal padronizada no país, ficando sob a responsabilidade de cada
entidade gestora a elaboração da ficha de atendimento. Em decorrência das
limitadas pesquisas científicas a respeito desse importante instrumento na
assistência à saúde no APH móvel, observa-se um alerta para a necessidade de
avaliar se o preenchimento desses registros está sendo realizado de forma
adequada.

Este estudo trata-se de uma pesquisa bibliográfica de caráter exploratório e
qualitativo com busca em publicações científicas brasileiras e informações confiáveis
das bases de dados Google Acadêmico, Redalyc, Lilacs e Scientific Electronic
Library Online (SciELO) por apresentarem uma grande indexação de artigos
científicos reconhecidos. Foi realizado um levantamento bibliográfico publicados
entre 2011 a 2021 de artigos científicos nacionais e internacionais, revistas
científicas, anais em congresso e a legislação vigente – Decretos, Resoluções e
outros instrumentos normativos -, além de monografias, dissertações e manuais
técnicos. Durante a realização da coleta de dados não foi apresentado qualquer tipo
risco, expondo benefícios em apontar quais as adversidades encontradas pelos
profissionais do APH móvel no preenchimento das fichas de atendimento durante
uma pandemia, indicando e debatendo sobre quais as melhores alternativas e
ferramentas para facilitar esses registros com qualidade e de forma padronizada.


Os descritores utilizados para a pesquisa foram: Atendimento de Emergência
Pré-Hospitalar; COVID 19; Registros Eletrônicos de Saúde; Registro de Caso;
SAMU.


 Os critérios de exclusão dos artigos para a revisão foram: não adequação ao
tema proposto e estudos que não abordavam o serviço pré-hospitalar móvel de
urgência e emergência no uso de um instrumento de registro. A amostragem dessa
pesquisa é constituída por 40 publicações completos e disponíveis. 
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4 DESENVOLVIMENTO

Para compreender com exatidão as causas e as consequências do
preenchimento incorreto nas fichas de atendimento nos APH’s móveis, deve-se de
antemão averiguar tanto a função das fichas quanto os procedimentos corretos para
a sua utilização. Augusto (2019) concebe que toda assistência pré-hospitalar gera
um formulário para registro do atendimento, que compreende em um impresso de
papel com as informações de identificação da vítima, estado clínico, e terapêutica
desempenhada. Nesse mesmo sentido, Alberto (2014) alega que as fichas são uma
espécie de prontuário, onde os dados obtidos favorecem a existência da qualidade
no atendimento. 

Os registros devem passar por um processo de cuidado, buscando
fidedignidade ao quadro situacional do paciente para, dessa forma, possibilitar a
comunicação entre todos os membros da equipe de saúde. A Resolução
n°0514/2016 do Conselho Federal de Enfermagem (COFEN) expõe que o registro de
prontuário do paciente é um documento jurídico de defesa dos profissionais, tendo
que estar embutidos a autenticidade e o significado legal de acordo com o que está
acontecendo ao paciente (CONSELHO FEDERAL DE ENFERMAGEM, 2016).



A Associação Brasileira de Medicina de Emergência (ABRAMEDE), o
Conselho Federal de Enfermagem (COFEN) e o Colégio Brasileiro de Enfermagem
em Emergência (COBEEN) lançaram, no ano de 2020, uma cartilha de
recomendações para os procedimentos de atendimento aos pacientes com COVID-
19 nas APH’s móveis. A cartilha é segmentada nos aspectos gerais da identificação,
prescrição e direcionamento adequado de casos suspeitos ou confirmados
(GUIMARÃES et al., 2020), na preparação do veículo, no atendimento ao paciente,
no transporte do paciente para o hospital, na recepção do paciente pela unidade de
internação e na limpeza do veículo e dos equipamentos após o encerramento do
atendimento. Ainda há recomendações sobre as formas corretas de utilizar o EPI e
os itens obrigatórios no quesito uniforme. 


Entre as recomendações mais necessárias sobre as solicitações desse
serviço, Guimarães et al. (2020) pontuam a necessidade de uma revisão ou
organização de estratégias de contingência, adotando atitudes para ampliar a
capacidade de resposta com técnicas de abordagem atuais e intervenção de  casos,
emprego de ferramentas adicionais e métodos inovadores de resposta, para além de
ações com garantia de segurança a seus profissionais e encaminhamento da
ambulância.


No Atendimento Pré-Hospitalar (APH) móvel de urgência os registros não são
realizados no momento da prestação dos cuidados, e sim após a estabilização da
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vítima para o seu transporte. Durante os atendimentos as anotações podem ser
realizadas na ausência do paciente, o que faz com que o profissional que não possui
habilidade e o devido preparo, tenha uma alta probabilidade em realizar um registro
ilegítimo de cada ocorrência prévia com informações inverídicas ou rasuras
(DANTAS et al., 2015).



Além disso, o prontuário preenchido incorretamente representa inadequada
relação entre médico e paciente, pois caracteriza desrespeito ao usuário (SILVA;
TAVARES-NETO, 2007). No que diz respeito à necessidade de padronização da
linguagem escrita, Gomes et al. (2016) expõem que essa é uma maneira de garantir
os dados com os registros do paciente, disponibilizando a leitura pela equipe que
presta assistência em saúde. Ainda nesse sentido, problemas como a perda das
informações fundamentais durante os transportes relacionados a documentação e
relatos verbais podem ser evitados (KERNER et al., 2017). 


Silveira e Taneda (2015) realizaram um estudo voltado para a análise do
preenchimento das fichas de atendimento do SAMU pela equipe de enfermagem em
atendimentos de acidente de trânsito na cidade de Juína/MT. Os resultados do
estudo indicam que as categorias de identificação do paciente e sinais vitais
apresentaram os maiores índices de erros, porém, houve um melhor preenchimento
da ficha no formato de check list. Marques et al. (2020), por sua vez, apontam os
impactos negativos do preenchimento incorreto das fichas, tendo em vista o
crescente número de pacientes ao longo dos últimos anos. Para os autores, o
período pandêmico é especialmente sensível para os trabalhadores de APH móvel
posto que além dos problemas de ineficácia anteriores à pandemia, há também o
alto risco de contágio (MARQUES et al., 2020).



Sobre os procedimentos nos APH’s móveis durante a pandemia, pode-se
afirmar que nos atendimentos e encaminhamentos inter-hospitalares, em casos
suspeitos ou confirmados de COVID-19, é primordial obter a maior quantidade
possível de informações sobre o quadro da vítima de forma que facilite a preparação
de toda a equipe no que tange ao uso correto dos EPI's, organização da viatura e
antecipação de prováveis intervenções e procedimentos a serem executados,
tratando-se de uma fase crucial na garantia à segurança do paciente em um cenário
inusitado experienciado por toda a equipe das unidades móveis de urgência e
emergência (MARQUES et al., 2020).


Conforme as orientações de Guimarães et al. (2020) na cartilha de
recomendações para os procedimentos de atendimento aos pacientes com COVID-
19 nos APH’s móveis, é indicado que as transferências sejam realizadas
verbalmente realizando os registros posteriormente à limpeza e desparamentação da
equipe, evitando a contaminação de papéis, pranchetas ou dispositivos
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eletrônicos, reduzindo a presença de impressos na viatura com o objetivo de garantir
a segurança da equipe e pacientes, restringindo os meios de transmissão de uma
doença altamente infectocontagiosa. 


Em estudo realizado por Timóteo et al. (2020) verificou-se as fichas de
atendimento na cidade de Patos, na Paraíba. Após a coleta de dados, identificou-se
que os procedimentos não ocorrem de forma padronizada por parte das equipes de
saúde composta por enfermeiros, médicos e técnicos em enfermagem que acabam
atuando sem um embasamento de normas técnicas no preenchimento das fichas,
assim como há uma lacuna no que diz respeito aos dados de identificação e o
histórico dos pacientes já que os registros são realizados somente após a
estabilização e transporte, exigindo dos profissionais comprometimento no resgaste
e sistematização das informações. Após a intervenção do estudo, utilizando-se da
estratégia do ciclo de melhoria, houve progresso nas categorias “Identificação,
Dados Clínicos, Antecedentes Patológicos, Padronização, Clareza [e]
Responsabilização Profissional”.


Deve-se pontuar que a pandemia demandou das equipes de saúde uma
reformulação de todo o atendimento pré-hospitalar, o que evidenciou os problemas
relacionados às fichas de atendimento, sendo comuns, desde a instauração da
pandemia do COVID-19, métodos alternativos para a resolução dos impedimentos
que surgem, como é o caso do brainstorming - técnica na qual todas as propostas da
equipe são avaliadas e utilizam-se as mais úteis para a resolução (MORAIS et al.,
2021).

Após a implantação do SAMU-192 como primeiro ato da PNAU em todo
território do Brasil, resultou a necessidade de desenvolver de forma gratuita a
melhoria técnico-científica constante dos profissionais, gerando discussões
construtivas no manejo das vítimas, e dando origem ao Núcleo de Educação
Permanente (NEP) regional e o Núcleo de Educação em Urgência (NEU) estadual
com o objetivo de promover oportunidades de desenvolvimento e auxílio na atuação
profissional de forma eficaz e efetiva, com a valorização e participação de todos os
integrantes da equipe, trocando conhecimentos e discutindo soluções através de
suas experiências vivenciadas, bagagem pessoal e profissional (RIBEIRO, 2021).


A implementação das melhorias constantes é um fator-chave para o aumento
da eficácia do atendimento (TIMÓTEO et al., 2020). Em pesquisas anteriores ao
período pandêmico, a baixa qualidade das fichas de atendimento utilizadas pelos
profissionais da saúde já demonstrava uma falha na prestação do serviço ao
paciente. Um estudo realizado por Barros et al. (2014) para analisar a percepção dos
profissionais da saúde acerca da ficha de atendimento no SAMU-192, no município
de Petrolina-Pernambuco, observaram a carência de tópicos a serem
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abordados nas fichas, apontando também falhas na comunicação não-verbal com
informações incompreensíveis e insuficientes a respeito do atendimento inicial que
aborda todos os procedimentos e cinemática envolvidos à respeito do paciente e,
como principal consequência, gerando um recurso deficiente com dados do quadro
da vítima aos demais profissionais que dariam continuidade à assistência e
cuidados.


O ensino e capacitação continuada da equipe de APH móvel de urgência e
emergência, conforme afirma Pereira et al. (2021), abrange treinamentos com
conteúdos padronizados, sendo um deles, o PreHospital Trauma Life Support
(PHTLS) que estabelece e direciona os profissionais nas ações do atendimento
primário de vítimas traumatizadas visando a excelência e qualidade na assistência, e
de forma ordenada, proporcionar a segurança do paciente e da equipe,
estabelecendo uma comunicação clara de modo a facilitar a coordenação e
continuidade do planejamento de saúde. Segundo o estudo realizado por Chen et al.
(2016), os alunos capacitados no curso de PHTLS, utilizaram o conhecimento teórico
adquirido aplicando na prática profissional, obtendo mudanças positivas nas
anotações referentes a "alergia, medicação e história clínica" com aumento na
pontuação de 37,7% e; 27,8% para o "histórico do paciente", 38,1% para
"medicação" e 47,2% em "alergia notável" nos itens de documentação individual,
resultando numa melhoria na qualidade do registro realizado durante o
atendimento.  

Em estudo realizado por Augusto (2019) houve o desenvolvimento e a
avaliação de um aplicativo APH móvel voltado para o registro dos pacientes
atendidos. Os resultados demonstram o benefício da inserção da ferramenta
tecnológica para o processo de identificação do paciente, de vinculação entre a
equipe de saúde e o usuário e o seu cadastro. Após o fichamento, cabe ao
profissional da saúde informar “motivo da solicitação; sinais vitais; história clínica;
avaliação física; diagnóstico de enfermagem; prescrição de enfermagem; recusa de
atendimento e/ou destino” (AUGUSTO, 2019). Após a intervenção observou-se que o
aplicativo atingiu notas excelentes por parte dos usuários nos quesitos aprendizagem
(90 pontos), eficiência (88,75 pontos), minimização dos erros (87,5) e satisfação do
usuário (88,33).


A informatização das fichas de atendimento é um procedimento que ganha
espaço tanto no âmbito científico-acadêmico quanto no da prática da saúde.
Passarinho (2021) realizou duas nuvens de palavras a fim de demonstrar os
benefícios e os potenciais problemas da digitalização das fichas nos APH’s móveis,
em parâmetros similares aos estabelecidos por Augusto (2019).


Entre as palavras de destaque dos benefícios encontram-se a padronização,
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a garantia da qualidade, a análise e a coleta dos dados, a legalidade, a legibilidade,
a agilidade, a integração, a economia dos recursos naturais - como é o caso do
papel -, a melhoria dos relatórios gerenciais, a maior obtenção dos detalhes dos
procedimentos, o aprimoramento dos processos de auditoria, a interface e a
avaliação (PASSARINHO, 2021). A nuvem de palavras referente aos problemas e
desvantagens apresenta os termos falta de evidências, falta de integração, relutância
pessoal, náuseas, legislação, protocolos, software, manutenção, recursos
financeiros, confiabilidade, segurança, tempo de atendimento, privacidade dos
dados, praticidade e estrutura organizacional (PASSARINHO, 2021).



É interessante observar que, de acordo com Batista (2021), a escassez de
materiais foi um dos maiores problemas apontados por médicos, enfermeiros,
técnicos de enfermagem e socorristas que atuam em APH móvel durante a
pandemia. Sob esse aspecto, é possível correlacionar algumas das ressalvas dos
profissionais entrevistados por Passarinho (2021) à impossibilidade de aplicar o
procedimento de modernização e informatização das fichas de atendimento.



Diante do exposto acima, Gorini (2018) apresenta uma possibilidade de
software que seja possível frente aos potenciais problemas identificados em estudos
como o de Passarinho (2021). Dessa forma, a recomendação é uma sequência de
seis passos, que consistem em:



1) Manter o acesso ao software promovendo integração do profissional de
saúde com o aplicativo ou ferramenta digital;



2) Enviar a ficha de atendimento por meio de um link a fim de possibilitar a sua
conversão em PDF;



3) Ampliar os espaços para a inserção das informações pelo profissional e
torná-los intuitivos para não haver margem para dúvidas quanto ao preenchimento;



4) Autorizar o acesso ao GPS do telemóvel para que as informações
referentes ao local de atendimento sejam feitas de forma automática;



5) Permitir a geração automática dos relatórios e;


6) Permitir a visualização dos relatórios de acordo com os filtros selecionados.
Além dessas recomendações, Gorini (2018) indica ainda que os sistemas

devem funcionar mesmo sem acesso à internet - tendo em vista a indispensabilidade
do serviço - ao mesmo tempo em que sejam de fácil manuseio e seguros. 

Os EUA desde os anos 70 utilizavam formulários em papel preenchidos
manualmente nos Sistemas de Atendimento pré-hospitalares (Emergency Medical
Systems – EMS), progressivamente evoluindo para o meio digital, nesse sentido,
segundo Magnus et al. (2019), a introdução no uso do Sistema de Suporte à Decisão
Clínica (CDSS), um software que oferece dados analíticos que auxilia a tomada de
decisão de um médico ou profissional de saúde, demonstrou que resulta

21



em uma documentação melhor elaborada e, um relatório com maior quantidade de
dados durante um atendimento pré-hospitalar de pacientes com acidente vascular
cerebral (AVC), e que apresenta ainda, atualmente, muitos casos com um lapso de
informações a respeito desses atendimentos até a chegada ao hospital de
referência, consolidando em um aumento na eficácia de processamento de
informações no banco de dados.

Apesar de um limitado acervo científico em produções e pesquisas sobre o
tema, foi possível elencar as principais condições para justificar o objeto de
pesquisa. As fichas de atendimento preenchidas com o uso dos instrumentos caneta,
papel e prancheta para registro de informações da ocorrência e do paciente, são
realizadas posteriormente a estabilização da vítima ou durante o seu transporte, não
havendo uma padronização da linguagem escrita, ignorando dados do documento e
gerando informações incompletas, ilegíveis e/ou com rasuras, além de condições
administrativas que contribuem para a não uniformidade nos registros devido à falta
de auditorias de qualidade desses serviços e a carência de treinamentos,
capacitações e protocolos institucionais organizados pela gestão, apresentando em
contrapartida, benefícios, ações e alternativas que possam melhorar o desempenho
das equipes multiprofissionais no correto preenchimento das fichas de atendimento
do serviço móvel de urgência.  
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

De acordo com os dados do Sistema Único de Saúde (UNA-SUS), desde o
início da pandemia até final de junho de 2021, foram mais de 600 mil óbitos por
COVID-19 no Brasil. Em meio a esse exorbitante caos, a doença prevalece diante de
outras, sobressaindo os números de mortes aos registros de nascimento. A literatura
científica brasileira é escassa em relação a padronização do instrumento de registro
no Atendimento Pré-Hospitalar (APH) móvel, de maneira que cada consórcio
responsável que tem o dever de gerir, conforme as particularidades de cada região,
protocolos de um correto preenchimento dos registros de atendimento do socorrista
(RAS).


Foi possível identificar, no decorrer da pesquisa, que há um consenso na
literatura científica no que diz respeito aos impactos negativos do preenchimento
incorreto das fichas de atendimento nos APH’s móveis. A ficha é uma espécie de
protocolo que possibilita a compreensão integral do quadro do paciente e serve para
otimizar o atendimento. Uma das principais questões encontradas no decorrer do
estudo foi a ausência da padronização dos procedimentos. Além disso, evidenciou-
se que, de acordo com médicos, enfermeiros, técnicos de enfermagem e socorristas,
as fichas de atendimento por vezes sequer abrangem a complexidade dos casos.



Em vista da pandemia do COVID-19, viu-se que os procedimentos de
atendimento foram alterados em decorrência do crescente número de casos desde o
início do ano de 2020. Em um primeiro momento, a pandemia tornou-se um desafio
de tal forma que as equipes de saúde passaram a utilizar o método do brainstorm
para viabilizar soluções. Diante da referida situação, a modernização das fichas de
atendimento é uma alternativa viável para aprimorar o serviço desses profissionais e
salvaguardar a saúde dos cidadãos sem, todavia, aumentar os riscos de contágio.



No que diz respeito à utilização de softwares, em vez das fichas manuais,
aponta-se como benefício principal a eliminação das problemáticas derivadas da
incompreensão dos dados dos pacientes. E de acordo com a literatura, é uma das
motivações mais frequentes para os erros na continuidade do tratamento e
seguridade ao usuário, além de contribuir na prevenção de infecção de patologias
infectocontagiosas, uma vez que os objetos podem ser embalados com materiais
impermeáveis para serem higienizados ou realizado sempre que necessário, trocas
de embalagens. Por outro lado, os profissionais demonstram ressalvas quanto à
inserção das tecnologias, alegando desconfiança no que concerne ao vazamento
dos dados pessoais das vítimas atendidas, dificuldades na adesão por parte dos
profissionais, falhas no sistema e conectividade e, aumento no tempo de
permanência no local de atendimento.
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É possível afirmar, nesse sentido, que a falta de uniformidade dos protocolos
bem como a ausência de legislação específica para padronização da ficha de
atendimento é uma das causas para o preenchimento incorreto dos registros.
Contudo, apesar da legislação vigente estimular a educação e capacitação
continuada dos profissionais da saúde, poucas intervenções foram encontradas na
literatura ao longo do período pandêmico. A escassez de materiais científicos
específicos sobre a temática pode ser apontada como uma das dificuldades da
presente pesquisa.



Ainda assim foram identificados inúmeras alternativas e condutas para um
melhor preenchimento das fichas de atendimento durante o período pandêmico: a
padronização, a garantia da qualidade, a análise e a coleta dos dados, a legalidade,
a legibilidade, a agilidade, a integração, a preservação ambiental, a melhoria dos
relatórios gerenciais, a maior obtenção dos detalhes dos procedimentos, prevenção
de infecção, aprimoramento dos processos de auditoria e a informatização dos
registros do APH móvel de urgência e emergência. Diante disso, recomenda-se que,
em pesquisas futuras, seja realizado um estudo de caso em um APH para que os
resultados sejam mais precisos para viabilizar a melhoria do atendimento e
acompanhamento. 
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ANEXO A — TABELA DOS PRINCIPAIS INSTRUMENTOS NORMATIVOS

Tabela 1 — PRINCIPAIS INSTRUMENTOS NORMATIVOS


Instrumento 
Normativo

Ano Ementa

Decreto nº 5.055 2004 Institui o Serviço de Atendimento Móvel de Urgência (SAMU) em 
Municípios e regiões do território nacional

Portaria nº 
2.048/GM/MS

2002 Institui o Regulamento Técnico dos Sistemas Estaduais de Urgência e 
Emergência

Portaria nº 
2.657/GM/MS 2004

Estabelece as atribuições das Centrais de Regulação Médica de 
Urgências e o dimensionamento técnico para a estruturação e 
operacionalização das Centrais (SAMU 192)

Portaria nº 
399/GM/MS

2006 Divulga o Pacto pela Vida

Portaria nº 
4.279/GM/MS

2010 Estabelece diretrizes para a organização da Rede de Atenção à Saúde 
no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS)

Fonte: O autor (2021)
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ANEXO B — RAS DO SAMU-192 NOROESTE-PR




30



ANEXO C — REVISTA ARQUIVOS DE CIENCIAS DA SAUDE DA UNIPAR
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ANEXO D — DECLARAÇÃO DE CORREÇÃO DE LÍNGUA PORTUGUESA E
INGLESA
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